RESPOSTA AOS RECURSOS REFERENTES À QUESTÃO Nº 36

1. O RECURSO

Os recorrentes solicitam a anulação da questão por entenderem que existem duas alternativas que contemplem o enunciado: A e B.

2. RESPOSTA

Procede a alegação de que a alternativa A estaria igualmente correta, uma vez que não elencou a Convenção que deveria ser utilizada no raciocínio feito pelo Juro Composto, se Linear ou Exponencial. De fato, se constasse na alternativa A a expressão “pela Convenção Exponencial...”, teríamos a alternativa B como a única correta. Na ausência de tal expressão, a alternativa A também pode ser considerada correta.

Em contrapartida, a alegação de alguns recorrentes a respeito do tipo de taxa dada na questão e de sua periodicidade e forma de capitalização não procede, uma vez que estes fazem confusão com os conceitos de “Taxa Efetiva” e “Taxa Nominal”. Ambos os conceitos constavam no caderno da prova (e também na bibliografia indicada no Edital do certame). Nota-se, claramente, que a taxa da questão é “Efetiva” (que, conforme o conceito, é capitalizada no período de tempo a que se refere, isto é, “ao ano”. Reportem-se, para o correto entendimento do conceito, ao livro de Wili Dal Zot, página 71, indicado na bibliografia). Não há, portanto, falta de informação no enunciado, como alegam os recorrentes. O que houve foi interpretação incorreta, por parte dos recorrentes, de importantes conceitos da Matemática Financeira.

3. CONCLUSÃO

Em virtude do que se expõe acima, há condições para dar provimento aos recursos, devendo a questão ser ANULADA.

RECURSOS DEFERIDOS

Porto Alegre, 10 de fevereiro de 2010.

___________________

Milton A. G. Araújo

RESPOSTA AOS RECURSOS REFERENTES À QUESTÃO Nº 32

1. O RECURSO

Os recorrentes solicitam a anulação da questão por entenderem que não exista alternativa correta.

2. RESPOSTA

Os recorrentes devem reportar-se à bibliografia indicada. Em particular, DAL ZOT, Wili, Matemática Financeira, 5ª. edição, Editora da UFRGS, 2009, página 71 bem como ao caderno de prova, no qual constavam os conceitos de Taxa Efetiva e Taxa Nominal. 

A taxa da questão 32 foi dada em sua forma NOMINAL e o enunciado pedia que se calculasse sua EFETIVA mensal equivalente. Vê-se que os recorrentes ainda não atingiram o correto entendimento desses conceitos e deverão procurar o seu professor de Matemática Financeira para obter esse aprendizado.

3. CONCLUSÃO

Em virtude do que se expõe acima, não há condições para dar provimento aos recursos.

RECURSOS INDEFERIDOS

Porto Alegre, 10 de fevereiro de 2010.

___________________

Milton A. G. Araújo

RESPOSTA AOS RECURSOS REFERENTES À QUESTÃO Nº 21

1. O RECURSO

Os recorrentes solicitam a anulação da questão por entenderem que o enunciado da questão apresenta erro de formulação.

2. RESPOSTA

A questão faz referência clara ao termo “acréscimos sucessivos” e, em nenhum momento, cita que ambos incidirão sobre o salário “inicial” como citam os recorrentes, pela interpretação que deram ao enunciado. Ora, a expressão “acréscimos sucessivos” significa “acréscimos em cascata”. O enunciado prossegue solicitando o percentual total dos aumentos “em relação ao salário inicial”. Vejam os recorrentes que os acréscimos deveriam ser feitos um após o outro, e, APÓS, verificar-se o total sobre o salário inicial e não proceder como pretendem os recorrentes.

Supondo um salário de R$ 100,00. Com 20% de aumento esse salário passará para R$ 120,00. A seguir, e sucessivamente, sofre acréscimo de 30%, passando para R$ 156,00. Desse modo, o percentual TOTAL dos dois aumentos sobre o salário inicial é de 56%.

3. CONCLUSÃO

Em virtude do que se expõe acima, não há condições para dar provimento aos recursos.

RECURSOS INDEFERIDOS

Porto Alegre, 10 de fevereiro de 2010.

___________________

Milton A. G. Araújo

